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CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA 
Estado de São Paulo 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 

 
 
PREGÃO PRESENCIAL nº 09/2019 
 
Processo nº 000584/19 
 
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR LOTE 
 
Data:  12/06/2019 (quarta-feira) 
 
Horário: 9 horas 
 
Local: Câmara Municipal de Cotia, situada na Rua Batista Cepelos, nº 91, 
centro, Cotia/SP. 
 
 
A Câmara Municipal de Cotia, torna público para conhecimento dos interessados 
que na data, horário e local acima indicados, fará realizar licitação na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de empreitada por 
preço unitário, conforme descrito neste edital e seus anexos, objetivando a 
aquisição de equipamentos e materiais de áudio e vídeo. 
 
O edital da presente licitação reger-se-á, principalmente, pelos seguintes comandos 
legais: Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Federal n.º 8.666, de 21 
de junho de 1993; Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 
147/14 e Lei Complementar nº 155/16; Decreto Federal n.º 3.555, de 08 de agosto 
de 2000, que regulamenta a modalidade do Pregão; Decreto Municipal nº 5.253, de 
15 de janeiro de 2.003; e Ato da Mesa nº 04, de 01 de fevereiro de 2006. 
 
A sessão de processamento do Pregão, será realizada na Câmara Municipal de 
Cotia, com endereço na Rua Batista Cepelos, nº 91, centro, Cotia, SP, iniciando-se 
no dia 12/06/2019 (quarta-feira) às 9 horas e será conduzida pelo Pregoeiro com 
auxílio da Equipe de Apoio, conforme designação contida nos autos do processo. 
 
Este edital na íntegra e seus anexos poderão ser retirados no Setor de Licitações, 
Compras e Contratos da Câmara Municipal de Cotia, sito a Rua Batista Cepelos, nº 
91, centro, Cotia, SP, a partir do dia 30/05/2019 até o dia 11/06/2019, das 8h às 17h, 
independentemente do pagamento de custas, ou por meio de acesso ao site 
<www.cotia.sp.leg.br>. 
 
O resultado deste Pregão e demais atos que necessitarem de publicidade, serão 
publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo e disponibilizados no site oficial 
da Câmara Municipal de Cotia, sendo de responsabilidade exclusiva dos 
interessados o acompanhamento. 
 

1 – DO OBJETO 
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1.1 – Esta licitação tem por objeto a aquisição de equipamentos e materiais de áudio 
e vídeo, conforme quantidades e especificações constantes nos Anexo I e VII, partes 
integrantes deste Edital. 

Anexo I – Termo de Referência. 

Anexo VII – Minuta do Contrato. 
 

2 – DA PARTICIPAÇÃO 
 
2.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas do ramo interessadas, que 
legalmente constituídas e estabelecidas anteriormente a publicação deste edital, 
satisfaçam e atendam a todas as exigências, inclusive quanto a documentação aqui 
constante e seus anexos. 

2.1.1 – Caso apenas uma única proponente tenha comparecido ou 
apresentado proposta no horário fixado (9 horas), o início da sessão será 
prorrogado por 15 minutos, ou seja, até 9:15 (nove horas e quinze minutos), 
quando então serão iniciados os trabalhos com quem estiver presente. 

2.1.2 – Os envelopes contendo proposta comercial e documentos de 
habilitação, enviados via postal (correios) ou por transportadora, somente serão 
admitidos se protocolizadas junto ao Protocolo da Câmara Municipal de Cotia, 
até a data e horário constante no preâmbulo deste Edital, após, não serão 
recebidos ou aceitos. 

2.2 – Nos termos do inciso I, art. 48, da Lei Complementar nº 123/06 (alterada 
pela LC nº 147/14 e 155/16), esta licitação é destinada a participação exclusiva 
de Microempresas (ME´s) e Empresas de Pequeno Porte (EPP´s). 

2.2.1 – As Microempresas e/ou Empresas de Pequeno Porte participantes, 
deverão apresentar declaração de enquadramento na condição de ME ou 
EPP, devidamente assinada pelo representante legal, conforme modelo de 
declaração constante do ANEXO VI, fora do envelope, a ser entregue ao 
Pregoeiro no ato do credenciamento. 

2.2.2 – A ausência da referida declaração, acarretará na impossibilidade 
do credenciamento da empresa e consequente participação no presente 
certame. 

2.3 – Além das vedações estabelecidas pelo art. 9º, da Lei nº 8.666/93, não será 
permitida a participação de empresas: 

2.3.1 – estrangeiras que não funcionem no País; 

2.3.2 – reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de 
constituição; 

2.3.3 – integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas 
que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 
recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 
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2.3.4 – Impedidas e suspensas de licitar e/ou contratar nos termos do inciso III 
do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, do artigo 7º da Lei 
Federal nº 10.520/02 e da Súmula nº 51 do TCESP; 

2.3.5 – que tenha sido declarada inidônea e não reabilitada, por qualquer órgão 
da Administração Pública, direta ou indireta, Municipal, Estadual ou Federal; 

2.3.6 – das quais participe servidor público do município de Cotia, naquelas 
situações vedadas pelo Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de 
Cotia e Lei Orgânica do Município; 

2.3.7 – não consideradas microempresas ou empresas de pequeno porte 
nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/14 e Lei Complementar nº 155/16. 

2.4 – A remessa de envelopes, se realizada na forma do item “2.1.2” (via postal 
correios ou por transportadora), deverá obedecer aos seguintes requisitos: 

2.4.1 – A proposta de preço e os documentos para habilitação deverão ser 
apresentados na forma estabelecida no item “5”. 

2.4.1.1 – Referidos envelopes deverão ser acondicionados em um terceiro 
envelope, igualmente fechado e indevassável; 

2.4.1.2 – Este terceiro envelope deverá conter em sua parte externa os 
seguintes dizeres: “nome, endereço e telefone do licitante”, “nº do pregão 
presencial” e “data e horário da sessão pública do Pregão”. 

2.4.2 – As declarações exigidas nos itens “3.3” e “3.4” deste Edital, deverão ser 
apresentadas fora dos Envelopes “A – Proposta de Preços” e “B – Documentos 
de Habilitação”, porém encartadas dentro deste terceiro envelope. 

2.4.3 – A remessa via postal, sem o comparecimento do representante 
conforme item “3.1”, implicará na renúncia do licitante em credenciar preposto 
para representá-lo na sessão de procedimentos do Pregão, assim como, 
importará na preclusão do direito de ofertar lances verbais e de manifestação 
de intenção de recorrer, e, ainda, na aceitação tácita de todas as decisões 
tomadas na sessão. 

2.4.4 – A Câmara Municipal de Cotia não se responsabiliza por eventuais 
atrasos ou extravios das correspondências, a que não tenha contribuído ou 
dado causa. 

2.5 – A simples participação neste Pregão, implica no reconhecimento pela Licitante 
de que conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente 
Edital e seus anexos, bem como as disposições contidas na Lei Federal nº 
10.520/02, Lei Federal nº 8.666/93, Decreto Federal nº 3.555/00, Decreto Municipal 
nº 5.253/03, e demais normas complementares que disciplinam a presente licitação 
e integrarão o ajuste correspondente. 
 

3 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1 – O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro 
por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a 
participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, 
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devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira 
de Identidade ou outro documento equivalente, com fotografia. 

3.2 – O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou 
instrumento particular com firma reconhecida, com poderes para formular ofertas e 
lances de preços, negociar preços, firmar declarações, desistir ou apresentar as 
razões de recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, em nome do proponente, acompanhado de cópia autenticada do contrato 
social e/ou estatuto (ANEXO III). 

3.2.1 – Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa 
proponente, deverá apresentar cópia autenticada do respectivo Estatuto ou 
Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos 
e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

3.2.2 – No caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhado dos 
documentos de eleição de seus administradores. 

3.2.3 – Fica dispensada a exigência de reconhecimento de firma, caso a 
proponente apresente o documento de identidade original do signatário para 
confrontação da assinatura, ou estando este presente e assinando o 
documento diante do Pregoeiro, para que possa confirmar sua autenticidade 
(Lei nº 13.726/18). 

3.2.3.1 – Caso, por qualquer motivo, não seja possível confirmar a 
autenticidade da firma, representando eventual risco de fraude a licitação ou a 
futura contratação, o documento de credenciamento não será aceito. 

3.3 – Juntamente com o credenciamento, fora do envelope, o proponente deverá 
entregar ao Pregoeiro, declaração dando ciência de que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação (Lei 10.520/02, art. 4º, inciso VII) (ANEXO IV). 

3.4 – Também fora do envelope, o proponente deverá entregar ao Pregoeiro a 
declaração de enquadramento na condição de ME ou EPP, devidamente assinada 
pelo representante legal, conforme modelo de declaração constante do ANEXO VI 
(Lei Complementar nº 123/06, alterada pela LC nº 147/14 e 155/16). 

3.4.1 – A empresa que fizer declaração falsa, com o objetivo de usufruir dos 
benefícios da Lei Complementar nº 123/06 (alterada pela LC nº 147/14 e 
155/16), estará sujeita às penas do crime de que trata o artigo 299, do Código 
Penal, sem prejuízo, ainda, do enquadramento em outras figuras penais e da 
sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração. 

3.5 – Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais 
de uma empresa neste pregão, sob pena de exclusão sumária das representadas. 

3.6 – Os documentos aqui exigidos deverão estar fora dos envelopes “A –Proposta 
de Preços” e “B – Documentos de Habilitação”, e serão retidos pelo Pregoeiro, para 
oportuna juntada no processo administrativo pertinente à presente licitação. 

3.7 – Não será admitida a participação de licitante retardatária, a não ser como 
ouvinte. 

3.8 – Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes 
devidamente credenciados. A empresa que tenha apresentado somente proposta 
escrita e não esteja devidamente representada, terá sua proposta acolhida para 
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efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço, porém não poderá 
participar das rodadas de lances verbais, de negociar preços, de declarar intenção 
de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso. 

3.9 – Durante a etapa de credenciamento, o Pregoeiro, com auxílio da equipe de 
apoio, procederá consulta junto ao site do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo (www4.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados) e junto ao Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) mantido pela Controladoria-
Geral da União (CGU) (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes). 

3.10 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que eventualmente 
possuam restrição no tocante à documentação relativa à regularidade fiscal e 
trabalhista, deverão consignar tal informação expressamente na declaração prevista 
no item “3.4”. 

3.10.1 – No momento da oportuna fase de habilitação, a licitante detentora da 
melhor proposta deverá apresentar, no respectivo envelope, toda a 
documentação exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes 
à regularidade fiscal e trabalhista apresentem alguma restrição. 
 

4 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSO 
 
4.1 – As despesas decorrentes com a execução desta licitação, correrão por conta 
da seguinte dotação orçamentária: 4.4.90.52.33 – Equipamentos para Áudio, Vídeo 
e Foto – Ficha 14. Fonte de Recurso = 01.110.00 – Fonte Tesouro – Geral. 
 

5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO E  
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
5.1 – A proposta de preço e os documentos de habilitação, deverão ser 
apresentados no local, dia e hora determinados, em 02 (dois) envelopes opacos 
distintos, devidamente fechados e rubricados no fecho, e atender aos seguintes 
requisitos: 

5.1.a) Envelope A: Proposta de Preço. 

5.1.b) Envelope B: Documentos de Habilitação, composto pelos documentos 
exigidos no item “7” do edital. 

5.2 – Os envelopes deverão conter, em sua parte externa, os termos: 

ENVELOPE A – PROPOSTA DE PREÇO 

CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA – PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2019 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

CNPJ 

Endereço e telefone 

 
ENVELOPE B – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA – PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2019 
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RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

CNPJ 

Endereço e telefone 
 

6 – DO ENVELOPE A – PROPOSTA DE PREÇO 
 
6.1 – O “ENVELOPE A – PROPOSTA DE PREÇO”, deverá conter proposta a ser 
apresentada em 01 (uma) via, preferencialmente impressa em papel timbrado do 
licitante, em língua portuguesa (BR), salvo quanto às expressões técnicas de uso 
corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, borrões, entrelinhas, 
acréscimos ou supressões, devidamente datada e assinada em todas as folhas pelo 
representante legal da licitante proponente ou pelo procurador, juntando-se cópia da 
procuração, com identificação clara de seu subscritor. 

6.2 – A proposta de preço deverá ser apresentada, conforme o modelo constante no 
ANEXO II do presente Edital, contendo os seguintes elementos: 

6.2.1 – Indicar o nome e/ou razão social do proponente, endereço completo, 
Inscrição no CNPJ, Inscrição Estadual e Municipal (se houver), telefone e 
endereço eletrônico (e-mail). 

6.2.2 – Indicar o nome completo, profissão, número da Carteira de Identidade, 
inscrição no CPF e endereço completo, do representante legal da licitante. 

6.2.3 – Proposta de preço indicando marca, modelo, preço unitário e total, 
por lote, atendendo todas as especificações exigidas no Termo de Referência, 
ANEXO I deste Edital; 

6.2.3.1 – O preço deve ser ofertado em moeda corrente nacional (Real/R$), 
em algarismos inteiros e centavos de no máximo 02 (dois) algarismos 
decimais após a vírgula (exemplo: R$ xxx,xx). 

6.2.3.2 – Nos termos do item 6.8 deste Edital, o preço ofertado não poderá 
ser superior ao estimado pela Câmara, conforme preços referenciais 
constante do ANEXO I. 

6.2.3.3 – Para os itens constantes dos lotes 1 a 4, a proposta DEVERÁ 
vir acompanhada de cópia do catálogo, folder, prospecto, manual do 
fabricante ou qualquer outro documento técnico, impresso no idioma 
português, inglês ou espanhol, que contenha a descrição completa dos 
equipamentos, permitindo conferir se as especificações atendem ao 
Termo de Referência (ANEXO I). 

6.2.4 – Declaração de ter pleno conhecimento das normas e condições do 
Edital, e que o equipamento ofertado atende a todas as especificações exigidas 
no Termo de Referência – Anexo I. 

6.2.5 – Declaração que os equipamentos propostos são novos, sem uso 
anterior e possuem garantia integral, pelo período de 12 (doze) meses, 
comprometendo-se a solucionar eventuais problemas, defeitos ou vícios de 
qualquer natureza, ou substituir o produto por outro com as mesmas 
especificações e características, no máximo em 10 (dez) dias úteis. 
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6.2.6 – Declaração de que nos preços propostos já estão contidos, além do 
lucro, todas as despesas e custos, diretos e indiretos, tributos incidentes, 
impostos, taxas, serviços, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fundiários, fiscais, comerciais, benefícios e despesas indiretas (BDI), frete, 
seguros e outros, tudo de acordo com as condições previstas nas 
especificações do Edital e seus anexos, excluída a Câmara Municipal de Cotia 
de solidariedade a qualquer título. 

6.2.7 – Especificar o prazo de validade da proposta, que será de no mínimo, 60 
(sessenta) dias corridos a contar da data da abertura do “Envelope A: Proposta 
de Preço”. 

6.2.8 – Local, data, nome e assinatura do representante legal. 

6.3 – Nos valores propostos, havendo divergência entre o valor unitário e o total, e 
entre o por extenso e em algarismos, serão considerados em ambos os casos, os 
primeiros. Na falta de indicação dos valores por extenso, as propostas serão aceitas, 
desde que não comprometam seu claro entendimento. 

6.3.1 – No que diz respeito aos preços, as propostas serão verificadas quanto à 
exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total proposto, 
procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como 
corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para 
apuração do valor da proposta, desde que não represente risco de fraude aos 
princípios da licitação ou a futura contratação. 

6.4 – A proposta deverá conter oferta firme e precisa, inclusive quanto à discussão 
do objeto, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o 
julgamento a ter mais de um resultado. 

6.4.1 – Em caso de dúvida acerca da exequibilidade da proposta, poderá o 
Pregoeiro e a equipe de apoio, solicitar dados acerca do valor ofertado para 
avaliação da proposta, obedecidas as condições vigentes no mercado, a fim de 
verificar a sua exequibilidade. 

6.5 – Quaisquer tributos, custos e despesas, diretas ou indiretas, omitidas da 
proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo o objeto ser 
entregue sem ônus adicionais. 

6.6 – Não serão admitidas cotações inferiores às quantidades previstas neste 
Edital. É vedada a apresentação de proposta parcial para o lote, devendo o licitante 
contemplar todos os seus itens. 

6.7 – Não será obrigatória apresentação de proposta para todos os lotes, podendo 
o licitante apresentar proposta somente para o(s) lote(s) de seu interesse. 

6.8 – Não será aceita proposta cujo valor ofertado, unitário do item ou total do 
item/lote, seja superior ao estimado pela Câmara Municipal de Cotia, conforme 
preços referenciais constante do ANEXO I. 

6.8.1 – Caso qualquer preço proposto esteja acima do valor estimado, o 
lote será DESCLASSIFICADO, podendo a licitante continuar na disputa 
pelos demais lotes propostos. 
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7 – DO ENVELOPE B – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
7.1 – O “ENVELOPE B – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”, devidamente fechado 
e rubricado no fecho, será entregue ao Pregoeiro no momento próprio da sessão 
pública, identificado em sua parte externa conforme item “5.1.b”, composto da 
seguinte documentação: 

7.1.1 – PROVA DE HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.1.1.1 – Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual 
(ou cédula de identidade em se tratando de pessoa física não empresária); 

7.1.1.2 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 

7.1.1.3 – Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, 
tratando-se de sociedade empresária; 

7.1.1.4 – Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da 
diretoria em exercício; 

7.1.1.5 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.1.2 – PROVA DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

7.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). 

7.1.2.2 – Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou 
Municipal, relativo à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto do certame. 

7.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade 
Social, podendo se dar mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, ou por outro 
meio equivalente admitido em Lei. 

7.1.2.4 – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, podendo se dar por meio da apresentação do CRF – Certificado de 
Regularidade do FGTS, ou por outro meio equivalente admitido em Lei. 

7.1.2.5 – Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, em 
cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011, 
podendo se dar mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT, ou por outro meio equivalente admitido em Lei. 

7.1.2.6 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, mediante a apresentação de 
Certidão de regularidade de débitos referentes a Tributos Estaduais, expedida pela 
Secretaria Estadual da Fazenda ou Procuradoria Geral do Estado. 
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7.1.2.7 – Serão aceitas como prova de regularidade fiscal e trabalhista, certidões 
positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo 
que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

7.1.3 – PROVA DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.1.3.1 – Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial expedida 
no domicílio da pessoa física, se for o caso, emitida em data não superior a 90 
(noventa) dias da data da abertura da reunião do Pregão, se outro prazo não constar 
do documento. 

7.1.3.1.1 – Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o 
licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo 
competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

7.1.4 – DEMAIS DOCUMENTOS DE REGULARIDADE 

7.1.4.1 – Apresentar “Declaração de Regularidade”, conforme modelo constante do 
ANEXO V, assinada pelo representante legal da licitante. 

7.1.4.2 – Para o caso de empresas em recuperação judicial: declaração que está 
ciente de que no momento da assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato 
de nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o 
nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, 
relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de 
recuperação judicial está sendo cumprido. 

7.1.4.3 – Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: declaração que 
está ciente de que no momento da assinatura do contrato deverá apresentar 
comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação 
extrajudicial estão sendo cumpridas. 
 

8 – DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
 

8.1 – A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de 
Preço e Documentos de Habilitação, será pública, dirigida por um Pregoeiro e 
realizada de acordo com a Lei Federal nº 10.520/02 e o Decreto Municipal nº 5.253, 
de 15 de janeiro de 2.003, e em conformidade com este Edital e seus anexos, no 
local e horário já indicado. 

8.2 – No local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados deverão 
comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e 
lances verbais, nos termos do inciso VI, do artigo 11 do Decreto Municipal nº 5.253, 
de 15 de janeiro de 2.003, e para a prática dos demais atos da licitação. 

8.3 – Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos 
novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes. 

8.4 – Serão, a seguir, abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, 
sendo feita a sua conferência e posterior rubrica pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e 
licitantes que o desejarem. 

8.5 – Havendo a inserção equivocada de documento (s) dentro do Envelope A, mas 
que deveria(m) ser inserido(s) dentro do Envelope B, ou vice-versa, este(s) 
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poderá(ão) ser considerado(s) para a fase subsequente da licitação ou, se a 
inversão dos conteúdos for total (proposta e documentos), poderá o Pregoeiro 
determinar sua correção. 

8.6 – É vedado às licitantes substituírem os envelopes após a entrega dos mesmos 
ao Pregoeiro. 
 

9 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
9.1 – Serão DESCLASSIFICADAS as propostas: 

9.1.1 – Que não atenderem às exigências essenciais do presente edital e seus 
anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou contenham defeitos 
capazes de dificultar o julgamento. 

9.1.1.1 – Consideram-se exigências essenciais aquelas que não possam ser 
atendidas, no ato, por simples manifestação de vontade do representante e 
aquelas cujo atendimento nesse momento, possa representar risco de fraude 
aos princípios da licitação. 

9.1.2 – Que ofertarem preços irrisórios, manifestamente inexequíveis, 
incompatíveis com os valores de mercado, que impuserem ou contiverem 
ressalvas em relação às condições estabelecidas neste edital, ou 
apresentarem informações inverídicas. 

9.1.3 – Cujo objeto não atenda às especificações, aos prazos e às condições 
fixadas neste Edital. 

9.1.4 – Do licitante não considerado, nos termos da lei, microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 

9.1.5 – Quando todas as propostas comerciais forem desclassificadas, a 
Câmara Municipal de Cotia, por meio da autoridade competente, poderá fixar 
aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de outras 
propostas, de acordo com o § 3º, do artigo 48, da Lei nº 8.666/93. 

9.2 – Serão classificados pelo Pregoeiro, todos os proponentes que apresentarem 
as propostas escritas contendo preços até 10% (dez por cento) superiores ao menor 
valor. 

9.2.1 – Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no 
subitem anterior, serão classificadas para a fase de lances as 3 (três) melhores 
propostas, quaisquer que sejam os preços propostos (Decreto Municipal nº 
5.253/2.003, artigo 11, inciso IX). 

9.2.2 – No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas 
empatadas, independentemente do número de licitantes. 

9.2.3 – As propostas empatadas serão classificadas por meio de sorteio, onde 
a primeira licitante sorteada figurará em primeiro lugar na ordenação de lances 
e assim, sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances. 

9.2.4 – Por se tratar de licitação destinada exclusivamente à participação de 
ME e EPP, não será aplicado o empate ficto previsto no § 2º, do art. 44, da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
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9.3 – Aos proponentes classificados conforme subitem “9.2”, será dada oportunidade 
para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e 
decrescentes, inferiores à proposta de menor preço. 

9.3.1 – Os lances verbais deverão ser formulados a partir da proposta de maior 
preço, até o momento em que não haja novos lances menores aos já ofertados. 

9.3.2 – Não serão aceitos dois lances do mesmo valor, prevalecendo, nesse 
caso, aquele que foi ofertado primeiro. 

9.3.3 – Não serão aceitos lances verbais com valores irrisórios, incompatíveis 
com o valor orçado. 

9.3.4 – O intervalo de redução mínimo de valor para cada lance será de: 

Lote 1: R$ 60,00 (sessenta reais); 

Lote 2: R$ 9,00 (nove reais); 

Lote 3: R$ 50,00 (cinquenta reais); 

Lote 4: R$ 15,00 (quinze reais); 

Lote 5: R$ 10,00 (dez reais); 

9.3.4.1 – A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre 
o preço total do lote. 

9.3.5 – A desistência em apresentar lance verbal quando convocado pelo 
Pregoeiro, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a 
manutenção do último preço ofertado para efeito de classificação das 
propostas. 

9.3.6 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o 
proponente desistente às penalidades constantes deste Edital. 

9.3.7 – A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os 
participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

9.3.8 – Será considerada vencedora da etapa de lances verbais, aquela 
licitante que ofertar o MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE. 

9.4 – Declarada encerrada a etapa competitiva, serão ordenadas e classificadas 
definitivamente as propostas exclusivamente pelo critério de menor preço. 

9.5 – É facultado ao Pregoeiro negociar diretamente com a licitante que ofertou o 
menor preço, para que seja obtido melhor resultado para Administração. 

9.5.1 – Nessa oportunidade, será verificada a compatibilidade da proposta 
ofertada com os parâmetros definidos pela Administração e a sua 
aceitabilidade. 

9.5.1.1 – O critério de aceitabilidade se dará por meio do exame da 
compatibilidade das características da proposta, com as especificações 
indicadas neste Edital e em seus Anexos, e os preços de mercado vigentes 
apurados mediante pesquisa realizada pela Câmara, juntada aos autos. 

9.5.2 – Em caso de dúvida acerca dos valores constantes na proposta 
apresentada, a critério da Administração, poderá ser solicitado à vencedora a 
comprovação, por meio de planilha de custos e demais demonstrativos, a 
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exequibilidade do preço ofertado, nos termos do artigo 48, inciso II da Lei nº 
8.666/93. 

9.5.3 – Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro 
ao julgamento da habilitação. 

9.5.4 – Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro, respeitada a ordem de 
classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará 
com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma oferta aceitável, passando então à fase de habilitação. 

9.5.5 – Após a assinatura da ata da sessão pública, o licitante vencedor deverá 
apresentar, em até 02 (dois) dias úteis, proposta de preço readequada, 
conforme o valor vencedor. 

9.6 – O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal da Câmara Municipal de Cotia ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas 
estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

9.7 – Ao Pregoeiro, além do recebimento e exame das propostas, caberá o 
julgamento da obediência às condições aqui estabelecidas, seus anexos e decisão 
quanto às dúvidas ou omissões deste Edital. 

9.8 – Concluída a fase de classificação das propostas, será aberto o envelope 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO da empresa proponente classificada em 
primeiro lugar. 

9.9 – Estando a documentação de habilitação incompleta e/ou incorreta e/ou 
contrariando qualquer dispositivo deste Edital e seus anexos, a proponente será 
considerada INABILITADA, prosseguindo o Pregoeiro na abertura do envelope de 
documentação de habilitação da proponente classificada em segundo lugar, 
obedecendo a ordem de classificação, e assim sucessivamente, se for o caso, até a 
habilitação de uma empresa classificada, sem prejuízo de nova análise e 
negociação dos preços ofertados. 

9.10 – Constatado o atendimento pleno das exigências fixadas no Edital, a licitante 
melhor classificada e habilitada será declarada vencedora do certame, abrindo-
se, neste momento, a oportunidade para manifestação da intenção de interpor 
recurso às demais licitantes. 

9.11 – Havendo por parte de qualquer licitante a manifestação, imediata e motivada 
da intenção de recorrer, o Pregoeiro registrará em ata a síntese das razões de 
recorrer e encaminhará o processo devidamente informado à autoridade superior, à 
qual caberá decidir os recursos, efetuar a adjudicação do objeto e homologar o 
procedimento licitatório. 

9.12 – Na hipótese de não serem interpostos recursos, o Pregoeiro ADJUDICARÁ o 
objeto do certame à empresa declarada vencedora, encaminhando os autos à 
autoridade superior para HOMOLOGAÇÃO. 

9.12.1 – A adjudicação será feita por lote. 

9.13 – Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação, dos licitantes 
desclassificados, poderão ser devolvidos aos seus representantes ao final da 
reunião, salvo se houver, no momento oportuno, manifestação de interesse na 
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interposição de recurso ou, tratando-se de desclassificação parcial, hipóteses em 
que ficarão retidos pelo Pregoeiro até ulterior deliberação. 

9.14 – Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação, dos licitantes 
classificados, não declarados vencedores do certame, permanecerão sob custódia 
do Pregoeiro até a contratação, após o que, os licitantes terão o prazo de até 05 
(cinco) dias para solicitar a sua devolução, sendo inutilizados decorrido tal prazo, 
sem necessidade de procedimento administrativo formal. 

9.15 – Da reunião pública deste pregão, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual 
serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo 
Pregoeiro e licitantes presentes, ressaltando-se que poderá constar a assinatura da 
Equipe de Apoio, sendo-lhes facultado este direito. 

9.16 – Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos 
estabelecidos neste edital e seus anexos, a proposta será desclassificada. 

9.17 – Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto 
deste Edital e seus anexos. 

9.18 – O Pregoeiro poderá suspender a respectiva sessão, a seu exclusivo critério, 
quando julgar oportuno e conveniente, desde que devidamente justificado em ata, 
designando nova data e horário para reinício dos trabalhos de julgamento, dando-se 
ciência aos licitantes. 

9.18.1 – Suspensa a sessão, o Pregoeiro, a equipe de apoio e os 
representantes das licitantes presentes, deverão rubricar todos os invólucros 
lacrados contendo a documentação da fase seguinte, que ficarão em poder e 
guarda do Pregoeiro até a nova data determinada. 
 

10 – DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO 
 
10.1 – Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados no 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório 
competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou, ainda, por cópias 
autenticadas pelo Pregoeiro ou por membro da equipe de apoio, desde que 
acompanhadas dos originais para conferência. 

10.1.1 – Objetivando propiciar celeridade e agilidade ao procedimento, 
características inerentes à modalidade licitatória do Pregão, pede-se que as 
cópias dos documentos necessários à habilitação, venham, preferencialmente, 
autenticadas por meio de cartório competente.   

10.2 – Fica dispensada a autenticação de documentos obtidos pela “internet” 
apresentadas em original, desde que possam ter sua validade confirmada, também 
por este meio, em caso de dúvida do Pregoeiro e equipe de apoio. 

10.3 – As certidões de regularidade que não tiverem estampado em seu corpo o 
prazo de validade ou outro prazo não constar da lei, serão consideradas, única e 
exclusivamente para esta licitação, como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias 
imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

10.4 – Todos os documentos expedidos pela licitante deverão estar subscritos por 
seu representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
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10.5 – Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante. Se a 
licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, 
pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz. 

10.5.1 – Caso a licitante pretenda que um dos estabelecimentos, que não o 
participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá ser apresentada a 
documentação de ambos os estabelecimentos. 

10.6 – A documentação deverá ser apresentada, preferencialmente, na sequência 
indicada neste Edital. 

10.7 – Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou 
rasurados. 

10.8 – Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento, em 
substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos. 

10.9 – Os documentos expedidos pela licitante deverão ser, preferencialmente, 
apresentados em papel timbrado. Quando a empresa licitante não possuir papel 
timbrado, deverá fazer a sua identificação na folha contendo, no mínimo, a razão 
social, número do CNPJ, endereço, telefone e e-mail. 

10.10 – Os documentos apresentados por qualquer licitante, se expressos em língua 
estrangeira, deverão ser traduzidos para o português (BR) por tradutor público 
juramentado e autenticados pelo consulado. 

10.11 – Os documentos referidos no subitem “7.1.1” não necessitarão constar do 
“ENVELOPE B – Documentos de Habilitação”, se já apresentados por ocasião do 
credenciamento. 

10.12 – A documentação, conforme o caso, deverá ser compatível com as 
respectivas inscrições nas esferas Federal, Estadual e Municipal, sendo vedada, na 
apresentação, a mesclagem dos documentos de estabelecimentos diversos 
(números de inscrição no CNPJ, I.E. e C.C.M.). 

10.13 – Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta, contrariar 
qualquer dispositivo deste Edital e seus anexos, ou apresentar falha não sanável na 
sessão, o Pregoeiro considerará o proponente INABILITADO. 

10.14 – A existência de restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 
da licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, não impedirá a 
adjudicação e a homologação do objeto à referida empresa, hipótese em que será 
concedido à favorecida o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da Câmara Municipal de Cotia, para 
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa. 

10.14.1 – A não regularização da documentação no prazo previsto no item 
anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 
facultado à Câmara Municipal de Cotia convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para, em sessão pública, retomar os atos referentes 
ao procedimento licitatório ou revogar a licitação. 
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11 – DOS RECURSOS 

 
11.1 – Declarada a vencedora definitiva, qualquer licitante poderá manifestar 
imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o 
prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de 
dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 

11.2 – A falta de manifestação, imediata e motivada do licitante, importará a 
decadência do direito de recurso, ADJUDICAÇÃO do objeto pelo Pregoeiro ao 
vencedor e no encaminhamento do processo à autoridade competente para 
HOMOLOGAÇÃO. 

11.3 – Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou 
encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

11.4 – As razões do recurso e contrarrazões, deverão ser apresentadas por escrito e 
protocoladas na Câmara Municipal de Cotia, no horário normal de expediente e 
dentro do prazo legal. 

11.4.1 – As razões e contrarrazões interpostas via fax, e-mail, por qualquer 
outro meio de comunicação, ou fora dos prazos e horários estabelecidos, não 
serão conhecidas. 

11.5 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e 
homologará o procedimento. 

11.6 – O despacho resumido referente ao resultado do julgamento do recurso será 
publicado no Diário Oficial do Estado. 

11.7 – O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu 
acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.8 – O parecer fundamentado, inerente à análise do(s) recurso(s), ficará autuado 
no respectivo processo, o qual poderá ser consultado pelo público em geral. 

11.9 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no Setor de Licitações, Compras e Contratos da Câmara Municipal de Cotia, na Rua 
Batista Cepelos, nº 91, centro, Cotia, SP, de segunda à sexta-feira, no horário das 
8h às 17h. 
 

12 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1 – São aplicáveis pela Administração, garantida a defesa prévia, as sanções 
previstas na Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei 
Federal nº 8.883/94, bem como aquelas previstas na Lei Federal nº 10.520/02 e 
demais normas pertinentes, assim como as abaixo especificadas. 

12.2 – Ao licitante que causar tumulto durante a sessão pública, ensejar o 
retardamento dos trabalhos em razão de comportamento inadequado de seus 
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representantes, apresentar proposta inexequível, deixar de entregar documentos 
que se comprometeu ou apresentar documentação falsa exigida neste edital, não 
mantiver a proposta ou lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, a critério da Câmara, estará sujeito às seguintes 
penalidades: 

12.2.1 – multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total 
estimado da licitação; 

12.2.2 – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Câmara Municipal de Cotia, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

12.3 – A recusa injustificada ou cuja justificativa não seja aceita pela Câmara 
Municipal de Cotia, em assinar, aceitar ou retirar o contrato no prazo estipulado, a 
critério da Câmara, sujeitará o licitante vencedor às seguintes penalidades: 

12.3.1 – multa de até 10% (dez por cento), a critério da Administração, 
calculada sobre o valor total estimado da contratação; 

12.3.2 – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Câmara Municipal de Cotia, pelo prazo de até 2 (dois) anos, 
sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis. 

12.4 – A licitante que deixar de cumprir qualquer item deste edital que venha a trazer 
prejuízo à Administração, ficará sujeita a suspensão, pelo prazo de até 02 (dois) 
anos, de participar das licitações realizadas pela Câmara Municipal de Cotia/SP. 

12.5 – As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a de 
outras. 

12.6 – As importâncias relativas às multas serão pagas pela apenada após a 
respectiva notificação, no prazo que lhe for assinalado, sob pena de cobrança 
judicial. 

12.7 – Previamente a aplicação das sanções de que tratam os subitens anteriores, 
será expedida citação para que a licitante apresente justificativa, no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da mesma, visando assegurar o 
pleno exercício do direito ao contraditório e ampla defesa, disposto no artigo 5º, 
inciso LV da Constituição Federal. 

12.7.1 – No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
licitante, a comunicação será realizada por publicação no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo, considerando efetivada a citação a partir da publicação. 

 
13 – DO CONTRATO 

 
13.1 – Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado contrato 
entre a adjudicatária e a Câmara, de acordo com a legislação vigente, cuja minuta 
consta no ANEXO VII. 

13.2 – A Câmara convocará a adjudicatária, para assinar o contrato, sendo que esta 
deverá comparecer junto à Administração, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da 
data da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
penalidades previstas no Edital e na legislação em vigor. 
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13.2.1 – A critério da Administração, o prazo para assinatura do contrato 
poderá ser prorrogado, desde que haja tempestiva e formal solicitação da 
adjudicatária. 

13.3 – Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de 
débito perante a Fazenda Federal e a Seguridade Social, do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) e perante a Justiça do Trabalho (CND Trabalhista), 
estiverem com os prazos de validade vencidos, será verificada a regularidade de sua 
situação por meio eletrônico hábil de informações, anexando os documentos 
passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

13.3.1 – Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de 
informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o subitem anterior, 
sob pena da contratação não se realizar. 

13.4 – É facultado à Câmara Municipal de Cotia, quando o convocado não assinar, 
aceitar ou retirar o instrumento contratual, no prazo e condições estabelecidos, 
convocar as licitantes classificadas remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas, independentemente da aplicação 
das penalidades cabíveis. 

13.4.1 – Na hipótese de convocação das licitantes classificadas 
remanescentes, deverão ser averiguadas as condições de habilitação destas. 

 
14 – ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 
14.1 – Em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a reunião do Pregão, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório. 

14.1.1 – Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas. 

14.2 – Eventual pedido de esclarecimento acerca de dúvida suscitada, providência 
ou impugnação contra o ato convocatório, deverá ser apresentado por escrito, 
dirigido ao Pregoeiro, protocolizado durante o horário de expediente para o público 
no Protocolo da Câmara Municipal de Cotia, de segunda à sexta-feira, das 8h às 
17h, situada na Rua Batista Cepelos, nº 91, centro, Cotia, SP, ou enviado por meio 
do e-mail: licitacao@cotia.sp.leg.br. 

14.2.1 – Recebida tempestivamente, a petição será respondida pela autoridade 
competente, que poderá requerer auxílio dos setores técnicos. 

14.2.2 – Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova 
data para a realização do certame, salvo quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 

14.3 – A íntegra dos esclarecimentos, providências ou impugnações, elaborados a 
partir das solicitações, será tornada pública por meio de disponibilização no sítio 
eletrônico oficial <www.cotia.sp.leg.br> para ciência, sendo de responsabilidade dos 
interessados o regular acompanhamento. 
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14.4 – A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este 
Edital, implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições aqui 
estabelecidas. 

14.5 – O Pregoeiro restringir-se-á a responder esclarecimentos, quando as eventuais 
dúvidas realmente derem margem a divergências de interpretação ou no caso em 
que ocorrer alguma omissão, devendo ser formuladas com clareza e por escrito. 
 

15 – DA GARANTIA 
 
15.1 – Não será exigida a prestação de garantia para participação neste Pregão. 
 

16 – DAS HIPÓTESES DE RETOMADA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
16.1 – Serão convocadas as demais licitantes classificadas para participarem de 
nova sessão pública do pregão, quando a licitante vencedora: 

a) Se recusar a assinar o contrato ou quando convocada à assinatura, dentro 
do prazo de validade de sua proposta, não apresentar comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, ou não atender a todas as condições para a 
celebração da contratação; 

b) No caso de microempresa e/ou empresa de pequeno porte declarada 
vencedora com irregularidade fiscal e trabalhista nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, deixar de apresentar a documentação de 
regularidade fiscal e trabalhista para fins de assinatura do contrato. 

16.2 – A nova sessão será realizada em prazo, não inferior a 3 (três) dias úteis, 
contados da divulgação do aviso. 

16.3 – A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo e no sítio eletrônico oficial <www.cotia.sp.leg.br>. 

16.4 – Na sessão, respeitada a ordem de classificação, passar-se-á diretamente à 
fase de negociação. 
 

17 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
17.1 – O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta da licitante 
vencedora, farão parte integrante do contrato, independentemente de transcrição. 

17.2 – As licitantes devem ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste 
Edital, bem como de todas as condições gerais e peculiares do objeto desta 
licitação, sendo vedado invocar, posteriormente, qualquer desconhecimento quanto 
aos mesmos. 

17.3 – É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar no ato da sessão pública. 

17.4 – Fica assegurado à Câmara Municipal de Cotia o direito de no interesse da 
Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a 
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presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da legislação vigente, 
sem que caiba direito a qualquer indenização. 

17.5 – Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Câmara Municipal de Cotia não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

17.6 – Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados, em qualquer fase da licitação. 

17.7 – Após apresentação do envelope proposta, não caberá desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

17.8 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 

17.9 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente normal na Câmara Municipal de Cotia. 

17.10 – O não atendimento a exigências formais não essenciais, não importará no 
afastamento imediato do licitante, desde que seja possível a aferição da sua 
qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da 
sessão pública de pregão. 

17.11 – As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, respeitada a igualdade de 
oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

17.12 – O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões, sanar 
falhas ou outras irregularidades puramente formais observadas na Documentação 
de Habilitação e Proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 
comprometam a lisura da Licitação, sendo possível a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

17.13 – O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.14 – A adjudicação do objeto desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.15 – Os atos que necessitarem de publicidade, serão divulgados no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo e disponibilizados no sítio eletrônico oficial 
<www.cotia.sp.leg.br>, sendo de responsabilidade exclusiva dos interessados o 
acompanhamento, ou poderão, ainda, sê-lo mediante a expedição de Ofício, Fax ou 
por meio eletrônico, a critério exclusivo da Administração. 

17.16 – Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da 
legislação regedora, a Lei Federal nº 10.520/02, Lei nº 8.666/93, o Decreto Municipal 
5.253/03 e demais normas aplicáveis à espécie. 

17.17 – Fazem parte do presente edital, os seguintes anexos: 



 
 

20 

CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA 
Estado de São Paulo 

Anexo I    –  Termo de Referência; 
Anexo II   –  Modelo de Proposta; 
Anexo III  –  Modelo Carta de Credenciamento; 
Anexo IV  –  Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação; 
Anexo V   –  Declaração de Regularidade; 
Anexo VI  –  Modelo de Declaração ME/EPP; 
Anexo VII –  Minuta do Contrato; 
Anexo VIII –  Termo de Ciência e Notificação. 

17.18 – O Foro competente para dirimir questões relativas ao presente Edital será o 
da Comarca de Cotia/SP, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 

Cotia, 29 de maio de 2019. 
 
 

 
Dr. Diomeneis Andrade Silva 

Dr. Castor Andrade 
Presidente 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2019 
 

1. OBJETO E PREÇOS REFERENCIAIS 
 
1.1 – Aquisição de equipamentos e materiais de áudio e vídeo, conforme especificações 
mínimas abaixo: 

LOTE 1 

Item Especificações Quant. 
Unid. 

Fornec. 

Preço 
Unitário 

Estimado 

Total 
Estimado 

Redução 
Mínima 
Lances 

1.1 

Filmadora: 
• Possibilidade de produção de vídeos em formato 
FULL HD (1920 x 1080); 
• Gravar vídeos em formato AVCHD, MP4, 
MPEG4; 
• Zoom ótico de no mínimo 20x;  
• Sistema de estabilização de imagem;  
• Terminal XLR para entrada de áudio;  
• Foco automático e Foco Manual;  
• Display de tecnologia OLED;  
• Microfone estéreo incorporado;  
• Entrada para fone de ouvido de 3,5mm;  
• Saída hdmi e USB de alta velocidade;  
• Conexão wi-fi;  
• Compatibilidade para instalação controle remoto;  
• Alimentação por bateria e fonte de energia 
compatível com tomada 110v;  
• Entrada para cartões de memória SD e/ou SDHC 
e/ou SDXC e possibilidade de gravação direta 
nesta mídia;  
• Deve vir com lente, cabos, baterias recarregáveis, 
manual de instruções e termo de garantia; 
• Possibilidade de ser utilizada em tripé; 

1 Unidade R$ 10.325,00 R$ 10.325,00 R$ 60,00 

 
LOTE 2 

Item Especificações Quant. 
Unid. 

Fornec. 

Preço 
Unitário 

Estimado 

Total 
Estimado 

Redução 
Mínima 
Lances 

2.1 

Webcam FULL HD: 
• Resolução Mínima de 1080p/30qps – 720p/30qps 
– Full HD; 
• Compatibilidade com Windows 7 ou posterior; 
• Compatibilidade com transmissão via streaming; 
• Microfone estéreo embutido; 
• Foco Automático; 

3 Unidade R$ 523,98 R$ 1.571,94 R$ 9,00 

 
LOTE 3 

Item Especificações Quant. 
Unid. 

Fornec. 

Preço 
Unitário 

Estimado 

Total 
Estimado 

Redução 
Mínima 
Lances 

3.1 

Mesa de som: 
• Mesa analógica com no mínimo 24 entradas em 
linha (mínimo de 16 entradas de microfone com 
Phantom Power (48V) e HPF por canal; 
• Entradas com controle de nível, saída mono; 
• Entradas estéreo com compatibilidade para MP3 
player; 
• Canais para saídas de gravação; 
• Áudio estéreo configurável via USB in/out;  
• Função Mono/Estéreo nos auxiliares 1 e 2. 

1 Unidade R$ 7.757,25 R$ 7.757,25 R$ 50,00 
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LOTE 4 

Item Especificações Quant. 
Unid. 

Fornec. 

Preço 
Unitário 

Estimado 

Total 
Estimado 

Redução 
Mínima 
Lances 

4.1 
Processador digital com no mínimo 2 entradas 
analógicas e 6 saídas analógicas. 

1 Unidade R$2.563,25 R$ 2.563,25 R$ 15,00 

 

LOTE 5 

Item Especificações Quant. 
Unid. 

Fornec. 

Preço 
Unitário 

Estimado 

Sub-Total 
Estimado 

Redução 
Mínima 
Lances 

5.1 

Rolo de 100 metros de cabo de microfone de 
0,30mm, balanceado com liga de cobre OFHC 
(Isento de Oxigênio), blindagem trançada + fita de 
alumínio, bitola 0,30mm²/22AWG 

2 
Rolo de 

100 
metros 

R$ 402,25 R$ 804,50 

 

5.2 
Conector para painel (fêmea) com acabamento e 
contatos niquelados 

25 Unidades R$ 11,75 R$ 293,75 

5.3 
Conector para cabo (macho) com acabamento e 
contatos niquelados 

50 Unidades R$ 11,00 R$ 550,00 

5.4 

Multi cabo de 6 vias montado para processador, 
fabricado em liga de cobre OFHC (Isento de 
Oxigênio), estanhado, vias numeradas, uso: Áudio, 
Cobertura: PVC Flexível, Condutor: 0.20mm², 
Bitola AWG: 24 AWG 

2 Metros R$ 10,85 R$ 21,70 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 5 R$ 1.669,95 R$ 10,00 

Fonte: Preço médio estimado apurado em pesquisa de mercado. 

 
2. JUSTIFICATIVA 

 
2.1 – A aquisição da filmadora e webcams, justifica-se em razão da necessidade de 
disponibilizar aos colaboradores da Casa, equipamentos adequados e compatíveis com as 
atuais tecnologias, para gravação e transmissão das Sessões e demais eventos do 
Legislativo Municipal. 

Quanto a aquisição da mesa de som, processador digital e demais materiais, justifica-se em 
razão de que o atual sistema de som utilizado na Sala de Sessões, por vezes têm 
apresentado problemas de funcionamento em razão do desgaste natural e decurso do 
tempo (oxidação, umidade, defasagem tecnológica, etc), causando transtorno e 
reclamações em razão das falhas ocorridas durante a realização das sessões legislativas e 
demais eventos (microfonia, interferências, mal contatos, chiados, etc). 
 

3. DO LOCAL DE ENTREGA 
 
3.1 – Os equipamentos e materiais deverão ser entregues no endereço da Câmara 
Municipal de Cotia, sito à Rua Batista Cepelos, nº 91, centro, Cotia, Estado de São Paulo, 
durante o expediente normal de trabalho – segunda à sexta-feira, das 8h às 17h, sendo de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA os custos de transporte, carga e descarga. 
 

4. DO PRAZO DE ENTREGA E GARANTIA DO OBJETO 
 
4.1 – O prazo para entrega será de até 30 (trinta) dias, contados da data de assinatura do 
instrumento contratual, sem interrupção, podendo ser prorrogado nos termos da legislação 
vigente. 
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4.2 – O prazo de garantia dos equipamentos e materiais, será de 12 (doze) meses, 
contados da data do Recebimento Definitivo. 
 

5. DO PAGAMENTO 
 
5.1 – Conforme cláusula “06” da minuta do contrato – ANEXO VII. 
 

6. DAS OBRIGAÇÕES 
 
6.1 – DA CONTRATANTE 

6.1.1 – Conforme cláusula “08” da minuta do contrato – ANEXO VII. 

6.2 – DA CONTRATADA 

6.2.1 – Conforme cláusula “09” da minuta do contrato – ANEXO VII. 
 

7. DAS MULTAS E PENALIDADES 
 
7.1 – Conforme cláusula “12” da minuta do contrato – ANEXO VII. 
 

8. DO REAJUSTE 
 
8.1 – Não haverá reajuste. 
 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSO 
 
9.1 – As despesas decorrentes com a execução desta licitação, correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária: 4.4.90.52.33 – Equipamentos para Áudio, Vídeo e Foto – 
Ficha 14. Fonte de Recurso = 01.110.00 – Fonte Tesouro – Geral. 
 

10. ANTICORRUPÇÃO 
 
10.1 – As partes concordam que executarão as obrigações de forma ética e de acordo com 
os princípios aplicáveis às Licitações e Contratos públicos. 

10.2 – As licitantes assumem ser expressamente contrárias à prática de atos que atentem 
contra o patrimônio e a imagem da Administração Pública. 

10.3 – Nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que 
seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria 
quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática 
ilegal ou de corrupção sob as leis nacionais, seja de forma direta ou indireta quanto ao 
objeto desta licitação, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da 
mesma forma. 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 
 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2019 
 
 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
 
 
À 
CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA 
Endereço: Rua Batista Cepelos, nº 91, centro, Cotia, SP. 
 
Pregão Presencial nº 09/2019 
 
Processo nº 000584/19 
 
Objeto: Fornecimento de equipamentos e materiais de áudio e vídeo. 
 
 
  (proponente)   , empresa estabelecida na    
  , nº   , Bairro   , Cidade    , Estado 
  , inscrita no CNPJ nº      , Inscrição Estadual  
   , Inscrição Municipal    , tel. ( )    , e-
mail:    , neste ato representada pelo(a) Sr(a)   (nome completo)
   ,  (profissão)  , portador(a) da cédula de identidade 
R.G. nº   , e do CPF/MF    , residente à   
     , PROPOMOS  fornecer, sob nossa integral 
responsabilidade o objeto da licitação, conforme segue: 

1 – Valor da Proposta 

LOTE 1 

Item Especificações Quant. 
Unid. 

Fornec. 
Marca/ 
Modelo 

Preço 
Unitário 

Total 

1.1 

Filmadora: 
• Possibilidade de produção de vídeos em formato 
FULL HD (1920 x 1080); 
• Gravar vídeos em formato AVCHD, MP4, 
MPEG4; 
• Zoom ótico de no mínimo 20x;  
• Sistema de estabilização de imagem;  
• Terminal XLR para entrada de áudio;  
• Foco automático e Foco Manual;  
• Display de tecnologia OLED;  
• Microfone estéreo incorporado;  
• Entrada para fone de ouvido de 3,5mm;  
• Saída hdmi e USB de alta velocidade;  
• Conexão wi-fi;  
• Compatibilidade para instalação controle remoto;  
• Alimentação por bateria e fonte de energia 
compatível com tomada 110v;  
• Entrada para cartões de memória SD e/ou SDHC 
e/ou SDXC e possibilidade de gravação direta 
nesta mídia;  
• Deve vir com lente, cabos, baterias recarregáveis, 
manual de instruções e termo de garantia;  
• Possibilidade de ser utilizada em tripé; 

1 Unidade  R$  R$  
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LOTE 2 

Item Especificações Quant. 
Unid. 

Fornec. 
Marca/ 
Modelo 

Preço 
Unitário 

Total 

2.1 

Webcam FULL HD: 
• Resolução Mínima de 1080p/30qps – 720p/30qps 
– Full HD; 
• Compatibilidade com Windows 7 ou posterior; 
• Compatibilidade com transmissão via streaming; 
• Microfone estéreo embutido; 
• Foco Automático; 

3 Unidade  R$  R$  

 
LOTE 3 

Item Especificações Quant. 
Unid. 

Fornec. 
Marca/ 
Modelo 

Preço 
Unitário 

Total 

3.1 

Mesa de som: 
• Mesa analógica com no mínimo 24 entradas em 
linha (mínimo de 16 entradas de microfone com 
Phantom Power (48V) e HPF por canal; 
• Entradas com controle de nível, saída mono; 
• Entradas estéreo com compatibilidade para MP3 
player; 
• Canais para saídas de gravação; 
• Áudio estéreo configurável via USB in/out;  
• Função Mono/Estéreo nos auxiliares 1 e 2. 

1 Unidade  R$  R$  

 
LOTE 4 

Item Especificações Quant. 
Unid. 

Fornec. 
Marca/ 
Modelo 

Preço 
Unitário 

Total 

4.1 
Processador digital com no mínimo 2 entradas 
analógicas e 6 saídas analógicas. 

1 Unidade  R$  R$  

 

LOTE 5 

Item Especificações Quant. 
Unid. 

Fornec. 
Marca/ 
Modelo 

Preço 
Unitário 

Sub-Total 

5.1 

Rolo de 100 metros de cabo de microfone de 
0,30mm, balanceado com liga de cobre OFHC 
(Isento de Oxigênio), blindagem trançada + fita de 
alumínio, bitola 0,30mm²/22AWG 

2 
Rolo de 

100 
metros 

 R$ R$  

5.2 
Conector para painel (fêmea) com acabamento e 
contatos niquelados 

25 Unidades  R$  R$  

5.3 
Conector para cabo (macho) com acabamento e 
contatos niquelados 

50 Unidades  R$  R$  

5.4 

Multi cabo de 6 vias montado para processador, 
fabricado em liga de cobre OFHC (Isento de 
Oxigênio), estanhado, vias numeradas, uso: Áudio, 
Cobertura: PVC Flexível, Condutor: 0.20mm², 
Bitola AWG: 24 AWG 

2 Metros  R$  R$  

VALOR TOTAL DO LOTE 5 R$  

2 – Declaramos ter pleno conhecimento das normas e condições do Edital, e que os 
equipamentos ofertados atendem a todas as especificações exigidas no Termo de 
Referência – Anexo I. 

3 – Declaramos que os equipamentos e materiais propostos são novos, sem uso anterior e 
estarão cobertos por garantia integral, pelo período de 12 (doze) meses, comprometendo-
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nos a solucionar eventuais problemas, defeitos ou vícios de qualquer natureza, ou substituir 
o produto por outro com as mesmas especificações e características, no máximo em 10 
(dez) dias úteis. 

4 – Nos preços propostos já estão contidos, além do lucro, todas as despesas e custos, 
diretos e indiretos, tributos incidentes, impostos, taxas, serviços, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fundiários, fiscais, comerciais, benefícios e despesas indiretas 
(BDI), frete, seguros e outros, tudo de acordo com as condições previstas nas 
especificações do Edital e seus anexos, excluída a Câmara Municipal de Cotia de 
solidariedade a qualquer título. 

5 – Declaramos, que a validade da presente proposta é de ____ dias, contados a partir da 
data de abertura do envelope. (obs.: não inferior a 60 dias) 

    Por ser verdade, firmo a presente.  

Local,____ de ______________ de 20___. 
 
 
 
        
Nome / Assinatura do Representante da Proponente 
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ANEXO III – Modelo Carta de Credenciamento 
 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2019 
 
 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
 
 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
 
À 
CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA/SP 
 

 
Ref.:  Pregão Presencial nº    
 

Processo nº     
 
 
 
 

 
Pelo presente instrumento, a empresa   

    , CNPJ    , com sede na   
  , por meio de seu representante legal infra-assinado, CREDENCIA 
junto à CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA, o(a) Sr(a).     , 
portador(a) da cédula de identidade R.G. nº   , e do CPF   
  , ao qual outorga poderes específicos para formulação de lances 
verbais, negociar preços, firmar declarações, desistir ou apresentar as razões de 
recurso, assinar a ata e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame 
em referência. 

Declaramos cumprir plenamente os requisitos 
exigidos para habilitação, bem como nos submetemos a todas disposições deste 
Edital e anexos. 

 
Atenciosamente. 
 
Local,____ de ______________ de 20__. 
 
 
        
Nome e Assinatura do Representante Legal 
R.G.: 
CPF: 
(COM FIRMA RECONHECIDA) 
exceto no caso do item 3.2.3 
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ANEXO IV – Modelo Declaração Habilitação 

  
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2019 

 
 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
 
 
À 
CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA/SP 
 
 
Ref.:  Pregão Presencial nº   

 
Processo nº  /  

 
 

 
Pelo presente instrumento, a empresa   

   , CNPJ    , com sede na    
 , por meio de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, para os fins 
do disposto no inciso VII, do art. 4º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que 
cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no 
instrumento convocatório do Pregão Presencial em epígrafe. 

 
Atenciosamente. 
 
Local,____ de ______________ de 20___. 
 
 

 
        
Nome e Assinatura do Representante Legal 
R.G.: 
CPF: 
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ANEXO V – Modelo Declaração de Regularidade 
 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2019 
 

 
(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 
 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE 
 
 

 
À 
CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA/SP 
 

 
Ref.:  Pregão Presencial nº   

 
Processo nº  /  

 
 

Pelo presente instrumento, a empresa   
   , CNPJ    , com sede na    
 , por meio de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 
penas da Lei, que: 

a) até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente 
processo licitatório, assim como inexiste qualquer impedimento legal para licitar ou 
contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

b) nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1.993 e alterações, a empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério 
do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º 
da Constituição Federal de 1988; 

c) não possui proprietário, sócio ou funcionários que sejam servidores ou agentes 
políticos no município de Cotia. 

 
Local,____ de ______________ de 20___. 
 
 
 
        
Nome e Assinatura do Representante Legal 
R.G.: 
CPF: 
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ANEXO VI – Modelo de Declaração ME/EPP 
 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2019 
 
 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) / EMPRESA DE PEQUENO  
PORTE (EPP) 

 
 
À 
CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA/SP 
 

 
Ref.:  Pregão Presencial nº   

 
Processo nº  /  

 
 
 
 

Pela presente, DECLARO, sob as penas da Lei e 
para efeito de aplicação do previsto no Capítulo V da Lei Complementar nº 123/06 
(alterada pela LC nº 147/14 e 155/16), que a             (nome da 
empresa)_______________, inscrita no CNPJ sob o nº___________________, se 
enquadra como (microempresa – ME OU empresa de pequeno porte – EPP), para 
efeito de participação no pregão em epígrafe, estando apta a usufruir dos benefícios 
nela previstos, bem como não está enquadrada nas hipóteses de exclusão dos 
benefícios a que se refere o art. 3º, §§ 4º e seguintes, da referida legislação. 
 

 
Local,____ de ______________ de 20___. 
 
 
 
        
Nome e assinatura do Representante Legal 
R.G.: 
CPF: 
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ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO 

 
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2019 

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E 

MATERIAIS DE ÁUDIO E VÍDEO 
 
Processo nº    
 
Pregão Presencial nº   
 
Contrato nº    
 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA, inscrita no CNPJ sob nº. 
02.404.006/0001-50, sita à Rua Batista Cepelos, no 91, centro, Município de Cotia, 
Estado de São Paulo, neste ato representada por seu Presidente Sr.   
   , portador da cédula de identidade R.G. nº.    , e 
inscrito no CPF/MF sob nº.     . 
 
CONTRATADA: (nome e qualificação da empresa), (em recuperação 
judicial/extrajudicial, quando for o caso), neste ato representado por seu (cargo, 
nome e qualificação do representante da empresa). 
 
01 – HISTÓRICO 
 

1.1 – O presente instrumento, celebrado com base na Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal nº 10.520/02, e Decreto Municipal 
nº 5.253/03, tem por objeto a aquisição de equipamentos e materiais de áudio e 
vídeo, regido pelas cláusulas deste instrumento que é lavrado com base nos termos 
da proposta oferecida pela CONTRATADA no Pregão Presencial em epígrafe, cujo 
teor ora é ratificado e que passa a fazer parte integrante desse instrumento, 
independentemente de transcrição. 

 
02 – DO OBJETO E DOS PREÇOS 
 

2.1 – Aquisição de equipamentos e materiais de áudio e 
vídeo, conforme abaixo descritos: 

LOTE 1 

Item Especificações Quant. 
Unid. 

Fornec. 
Marca/ 
Modelo 

Preço 
Unitário 

Total 

1.1 

Filmadora: 
• Possibilidade de produção de vídeos em formato 
FULL HD (1920 x 1080); 
• Gravar vídeos em formato AVCHD, MP4, 
MPEG4; 
• Zoom ótico de no mínimo 20x;  
• Sistema de estabilização de imagem;  
• Terminal XLR para entrada de áudio;  
• Foco automático e Foco Manual;  
• Display de tecnologia OLED;  

1 Unidade  R$  R$  
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• Microfone estéreo incorporado;  
• Entrada para fone de ouvido de 3,5mm;  
• Saída hdmi e USB de alta velocidade;  
• Conexão wi-fi;  
• Compatibilidade para instalação controle remoto;  
• Alimentação por bateria e fonte de energia 
compatível com tomada 110v;  
• Entrada para cartões de memória SD e/ou SDHC 
e/ou SDXC e possibilidade de gravação direta 
nesta mídia;  
• Deve vir com lente, cabos, baterias recarregáveis, 
manual de instruções e termo de garantia;  
• Possibilidade de ser utilizada em tripé; 

 
LOTE 2 

Item Especificações Quant. 
Unid. 

Fornec. 
Marca/ 
Modelo 

Preço 
Unitário 

Total 

2.1 

Webcam FULL HD: 
• Resolução Mínima de 1080p/30qps – 720p/30qps 
– Full HD; 
• Compatibilidade com Windows 7 ou posterior; 
• Compatibilidade com transmissão via streaming; 
• Microfone estéreo embutido; 
• Foco Automático; 

3 Unidade  R$  R$  

 
LOTE 3 

Item Especificações Quant. 
Unid. 

Fornec. 
Marca/ 
Modelo 

Preço 
Unitário 

Total 

3.1 

Mesa de som: 
• Mesa analógica com no mínimo 24 entradas em 
linha (mínimo de 16 entradas de microfone com 
Phantom Power (48V) e HPF por canal; 
• Entradas com controle de nível, saída mono; 
• Entradas estéreo com compatibilidade para MP3 
player; 
• Canais para saídas de gravação; 
• Áudio estéreo configurável via USB in/out;  
• Função Mono/Estéreo nos auxiliares 1 e 2. 

1 Unidade  R$  R$  

 
LOTE 4 

Item Especificações Quant. 
Unid. 

Fornec. 
Marca/ 
Modelo 

Preço 
Unitário 

Total 

4.1 
Processador digital com no mínimo 2 entradas 
analógicas e 6 saídas analógicas. 

1 Unidade  R$  R$  

 

LOTE 5 

Item Especificações Quant. 
Unid. 

Fornec. 
Marca/ 
Modelo 

Preço 
Unitário 

Sub-Total 

5.1 

Rolo de 100 metros de cabo de microfone de 
0,30mm, balanceado com liga de cobre OFHC 
(Isento de Oxigênio), blindagem trançada + fita de 
alumínio, bitola 0,30mm²/22AWG 

2 
Rolo de 

100 
metros 

 R$ R$  

5.2 
Conector para painel (fêmea) com acabamento e 
contatos niquelados 

25 Unidades  R$  R$  

5.3 
Conector para cabo (macho) com acabamento e 
contatos niquelados 

50 Unidades  R$  R$  
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5.4 

Multi cabo de 6 vias montado para processador, 
fabricado em liga de cobre OFHC (Isento de 
Oxigênio), estanhado, vias numeradas, uso: Áudio, 
Cobertura: PVC Flexível, Condutor: 0.20mm², 
Bitola AWG: 24 AWG 

2 Metros  R$  R$  

VALOR TOTAL DO LOTE 5 R$  

 
03 – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, ENTREGA E GARANTIA DO OBJETO 

 
3.1 – A vigência contratual inicia-se com a assinatura 

deste instrumento, encerrando-se no término da garantia dos equipamentos. 

3.2 – O prazo para entrega do objeto do presente 
contrato é de até 30 (trinta) dias, contados da data de assinatura deste instrumento, 
sem interrupção, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente. 

3.2.1 – Eventuais pedidos de prorrogação deverão ser protocolados junto a 
CONTRATANTE, antes do vencimento do prazo de entrega, devidamente 
justificados pela CONTRATADA, e submetidos à apreciação superior. 

3.3 – O prazo de garantia dos equipamentos será de 12 
(doze) meses, contados da data do Recebimento Definitivo. 
 
04 – DO LOCAL DE ENTREGA 
 

4.1 – Os equipamentos e materiais deverão ser entregues 
no endereço da Câmara Municipal de Cotia, sito à Rua Batista Cepelos, nº 91, 
centro, Cotia, Estado de São Paulo, durante o expediente normal de trabalho – 
segunda à sexta-feira, das 8h às 17h, sendo de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA os custos de transporte, carga e descarga. 

 
05 – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, RECEBIMENTO E SANEAMENTO DE 
IRREGULARIDADES 
 

5.1 – A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto a ela 
adjudicado, conforme especificações e condições estabelecidas no Edital, em seus 
anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as 
especificações e condições estabelecidas no Edital. 

5.1.1 – Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas para efetivo 
atendimento ao objeto licitado, tais como embalagens, seguro, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários, devendo a entrega ocorrer sem prejuízo aos 
serviços da CONTRATANTE. 

5.2 – Os equipamentos e materiais entregues deverão ser 
novos e sem uso anterior. 

5.2.1 – É necessário o prévio agendamento da entrega junto ao responsável pelo 
Setor de Patrimônio, Almoxarifado e Manutenção, por meio do telefone (11) 4615-
4799, Ramal 4800. 

5.3 – O recebimento do objeto não implica na sua 
aceitação definitiva, que depende da verificação da conformidade e qualidade dos 
mesmos pelo responsável pelo Patrimônio. No caso de constatação de não 
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conformidade, a data efetiva da entrega será a da regularização total da(s) 
pendência(s). 

5.4 – Constatadas irregularidades no objeto, o servidor 
responsável pelo Setor de Patrimônio, sem prejuízo das penalidades cabíveis, 
poderá: 

a) Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às características e 
especificações constantes da cláusula “2.1”, determinando sua 
substituição/correção; 

b) Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou de 
partes. 

5.4.1 – As irregularidades deverão ser sanadas pela CONTRATADA, no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis da data da notificação, mantidas todas as condições 
incialmente pactuadas, inclusive o preço ofertado. 

5.5 – O recebimento definitivo se dará somente após a 
constatação de conformidade dos equipamentos e materiais, com as especificações 
constantes do contrato. 

5.6 – O recebimento definitivo não exime a 
CONTRATADA de sua responsabilidade, na forma da lei, pela qualidade, segurança 
e garantia dos equipamentos entregues. 

 
06 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

6.1 – O pagamento será efetuado no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, mediante apresentação da Nota Fiscal, após a devida 
conferência dos equipamentos e recebimento definitivo do responsável pelo 
Patrimônio da CONTRATANTE, descontados os eventuais débitos da 
CONTRATADA, inclusive os decorrentes de multas, diretamente em conta corrente 
da CONTRATADA. 

6.2 – Fica expressamente estabelecido que nos preços, já 
estão inclusos além do lucro, todas as despesas e custos, diretos e indiretos, tributos 
incidentes, impostos, taxas, serviços, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fundiários, fiscais, comerciais, benefícios e despesas indiretas (BDI), fretes, seguros 
e outros, tudo de acordo com as condições previstas neste instrumento, na proposta, 
nas normas contidas no Edital e demais documentos da Licitação. 

6.2.1 – Conforme legislação vigente, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica - 
NF-e, os contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, 
realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta. 

6.2.2 – Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar 
o valor das retenções dos tributos cabíveis. 

6.3 – Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o 
pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus 
para CONTRATANTE. 
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6.4 – Por ocasião da apresentação à CONTRATANTE da 
Nota Fiscal, a CONTRATADA deverá fazer prova de regularidade relativa a Fazenda 
Federal e Seguridade Social, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e de 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, sob pena de 
caracterização de descumprimento contratual. 

6.4.1 – Caso não tenha decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS e INSS, 
quando for o caso, poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento 
referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a 
documentação devida, quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento. 

6.5 – Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA se 
pendente de pagamento, cumprimento de qualquer sanção ou multa que lhe tenha 
sido imposta. 

6.6 – Quando do pagamento, será efetuada a retenção 
tributária prevista na legislação aplicável, caso necessário. 

6.7 – Caso no dia do pagamento não haja expediente na 
CONTRATANTE ou não haja expediente bancário, aquele será efetuado no primeiro 
dia útil subsequente. 

6.8 – A CONTRATANTE não reembolsará, em hipótese 
alguma, tributos indevidamente calculados, multas fiscais e demais acréscimos 
tributários. 

6.9 – Em caso de eventual pagamento com atraso, o 
índice aplicado será o IPCA-IBGE. 

6.10 – Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples 
Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as condições de 
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-
se impedida de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em 
alguma das vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não 
poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, 
tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de 
que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário 
diferenciado. 
 
07 – DO REAJUSTE  
 

7.1 – Não haverá reajuste. 
 
08 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

8.1 – Efetuar o pagamento devido à CONTRATADA, nas 
condições estabelecidas neste contrato. 

8.2 – Colocar à disposição da CONTRATADA eventuais 
documentos e informações, quando necessárias ao cumprimento do objeto 
contratual. 

8.3 – Comunicar à CONTRATADA todas ocorrências 
relacionadas com o presente contrato. 
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8.4 – Permitir acesso dos funcionários da CONTRATADA 
ao local determinado para a entrega do objeto. 

8.5 – Rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos e 
materiais entregues fora das quantidades e/ou especificações. 

 
09 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

9.1 – Constituem obrigações da CONTRATADA, além dos 
demais encargos previstos neste contrato, as decorrentes de lei e normas 
regulamentares: 

9.1.1 – Cumprir fielmente todos os termos do presente 
contrato, sob pena de, em não o fazendo, incidir nas penalidades aplicáveis à 
matéria. 

9.1.2 – Responder, civil e criminalmente, por todos os 
danos, perdas, prejuízos que por dolo ou culpa sua, no exercício de suas atividades, 
venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar por seus prepostos ou 
empregados à CONTRATANTE ou a terceiros. 

9.1.3 – Entregar apenas equipamentos e materiais novos, 
sem uso anterior, considerados de primeira linha, acondicionados em suas 
embalagens originais e lacradas pelo fabricante, que deverão ser trocados no prazo 
de até 10 (dez) dias úteis, caso a CONTRATANTE verifique não estar de acordo 
com o exigido. 

9.1.4 – Responsabilizar-se, integralmente, pela qualidade 
e procedência dos equipamentos e materiais fornecidos pelo tempo fixado na 
legislação pertinente. 

9.1.5 – Substituir, no mesmo local de entrega e no prazo 
estipulado, após notificação, o equipamento recusado. 

9.1.6 – Responsabilizar-se pelas operações de transporte, 
carga e descarga, inclusive aquelas decorrentes da devolução e reposição dos 
equipamentos e materiais recusados por não atenderem às características e 
especificações constantes neste contrato. 

9.1.7 – Dar garantia integral para os equipamentos pelo 
período de 12 (doze) meses após o recebimento definitivo, devendo solucionar 
eventuais problemas, defeitos ou vícios de qualquer natureza, ou substituir o produto 
por outro com as mesmas especificações e características, no máximo em 10 (dez) 
dias úteis. 

9.1.8 – É de inteira responsabilidade e conta da 
CONTRATADA, o pagamento de impostos e taxas – federais, estaduais e municipais 
– que incidirem sobre o fornecimento do objeto da presente contratação. 

9.1.9 – A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante 
a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação demonstradas 
por ocasião da licitação que deu origem a este contrato, apresentando sempre que 
exigidos os comprovantes de regularidade, respondendo pela omissão de qualquer 
fato relevante. 
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9.1.10 – Aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões no objeto, nos termos do artigo 65, § 1º, da Lei Federal nº 
8.666/93, com suas alterações posteriores, a critério da CONTRATANTE. 

9.1.11 – Pagar multas, indenizações ou despesas 
impostas por órgãos fiscalizadores da atividade da CONTRATADA, bem como ônus 
decorrente de sua repercussão sobre o objeto deste contrato. 

9.1.12 – Prestar todos os esclarecimentos que forem 
solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações está obrigada a prontamente 
atender, bem como comunicar quaisquer fatos ou anormalidades que porventura 
possam prejudicar o bom andamento contratual. 

9.1.13 – Manter a CONTRATANTE a margem de ações 
judiciais, reivindicações ou reclamações, sendo a CONTRATADA, em todas as 
circunstâncias, considerada como única e exclusiva responsável por todos os ônus 
com que a CONTRATANTE venha a arcar, em qualquer época, decorrentes de tais 
ações oriundas do objeto do presente contrato. 

9.1.14 – Comunicar imediatamente à CONTRATANTE 
qualquer alteração ocorrida em seus dados cadastrais, tais como endereço, telefone, 
conta bancária e outras julgadas necessárias para recebimento de correspondência 
e afins. 

9.1.15 – Comunicar de imediato e por escrito à 
CONTRATANTE, qualquer ocorrência relacionada ao presente contrato. 

9.1.16 – É vedado à CONTRATADA, caucionar ou utilizar 
o respectivo contrato para qualquer operação financeira. 

9.1.17 – A CONTRATADA compromete-se a comparecer 
para assinatura de eventuais termos aditivos a este contrato, sempre que para esse 
fim for convocada e no prazo estipulado, sob pena da aplicação das sanções legais. 

9.1.18 – A CONTRATADA em situação de recuperação 
judicial/extrajudicial deverá comprovar o cumprimento das obrigações do plano de 
recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitada pelo CONTRATANTE e, 
ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial, 
comunicar imediatamente, por escrito, ao CONTRATANTE. 

 
10 – INCIDÊNCIAS FISCAIS 
 

10.1 – A CONTRATADA é responsável por todos os ônus 
e obrigações de origem fiscal, trabalhista, previdenciária, securitária, civil e 
comercial, decorrentes do objeto do presente contrato.  

 
11 – DA FISCALIZAÇÃO 
 

11.1 – Cabe à CONTRATANTE, a seu critério, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização sobre o objeto do presente contrato. 
 
12 – MULTAS E PENALIDADES 
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12.1 – O descumprimento das obrigações previstas em 
Lei ou neste contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades, que 
poderão ser aplicadas em conjunto com as sanções dispostas na Seção II, do 
Capítulo IV, da Lei Federal nº 8.666/93: 

12.1.1 – Advertência; 

12.1.2 – Multa; 

12.1.3 – Rescisão do contrato; 

12.1.4 – Suspensão temporária do direito de licitar e contratar junto à 
CONTRATANTE; 

12.1.5 – Declaração de inidoneidade. 

12.2 – A pena de Advertência será aplicada na hipótese 
de execução irregular ou infrações cometidas, que não resulte prejuízo ou danos à 
CONTRATANTE ou a terceiros. 

12.2.1 – A Advertência poderá ser aplicada pelo Fiscal do Contrato, por meio de 
comunicação direta à CONTRATADA ou através de envio de correspondência para 
o endereço de correio eletrônico de seu preposto e/ou seu substituto, sem prejuízo 
do exercício do seu direito de defesa, conforme disposto na cláusula “12.16” do 
presente instrumento. 

12.3 – Será aplicada multa de até 1% (um por cento), por 
dia de atraso, limitada ao patamar de 10% do valor total do contrato, quando a 
CONTRATADA, sem justa causa, deixar de entregar o objeto dentro do prazo 
estabelecido, cujo valor poderá ser retido automaticamente quando do pagamento 
da Nota Fiscal/Fatura. 

12.3.1 – Atingindo a multa moratória, o patamar de 10% (dez por cento) do valor 
total do contrato, a CONTRATANTE poderá a qualquer momento e a seu juízo 
exclusivo, considerar rescindido de pleno direito o contrato. 

12.4 – Será, ainda, aplicada multa de até 10% (dez por 
cento) calculada sobre o valor total do contrato, quando a CONTRATADA: 

12.4.1 – Prestar informações inexatas ou criar embaraços à fiscalização; 

12.4.2 – Transferir ou ceder suas obrigações no todo ou em parte a terceiros; 

12.4.3 – Entregar equipamentos e materiais em desacordo com o contratado, 
independentemente da obrigação de efetuar as substituições necessárias às suas 
expensas; 

12.4.4 – Cometer faltas reiteradas. 

12.5 – No caso de rescisão contratual pela inexecução, 
parcial ou total, a CONTRATADA, cumulativamente com a multa moratória, fica 
obrigada ao pagamento em favor da CONTRATANTE da multa rescisória no valor de 
até 20% (vinte por cento), a critério da Administração, calculado sobre o valor total 
do contrato. 

12.6 – As multas são independentes, devendo ser 
recolhidas em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir de sua comunicação à 
CONTRATADA, sendo que a aplicação de uma não exclui a de outras. 
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12.7 – As importâncias relativas às multas serão 
descontadas, sempre que possível, do pagamento a que tiver direito a 
CONTRATADA, ou cobradas judicialmente quando, notificada, a CONTRATADA não 
efetuar o pagamento no prazo fixado. 

12.8 – A aplicação das multas moratórias e rescisórias, 
não impede a aplicação das demais penalidades previstas na legislação pertinente, 
às quais, desde já, sujeita-se a CONTRATADA, como a cobrança de perdas e danos 
que a CONTRATANTE venha a sofrer em face da inexecução parcial ou total do 
contrato, e das custas e honorários advocatícios, estes já previamente fixados na 
base de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa. 

12.9 – Para todos os fins de direito, a multa moratória 
incidirá a partir da data que o objeto deveria ser entregue. O recebimento provisório 
do objeto suspende a mora, voltando, entretanto, a incidir a mesma, a partir da data 
da comunicação da rejeição à CONTRATADA valendo os dias já corridos. 

12.10 – Não será aplicada multa no caso de prorrogação 
de prazo, quando expressamente autorizada pela CONTRATANTE, com base no 
artigo 57, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

12.11 – A suspensão temporária do direito de licitar e 
contratar, pelo prazo de até 2 (dois) anos, será aplicada na ocorrência de fatos 
graves, que venham trazer prejuízos à CONTRATANTE, dentre outros, nos 
seguintes casos: 

12.11.1 – atraso e/ou inexecução, total ou parcial, no cumprimento das obrigações 
assumidas contratualmente que tenham acarretado prejuízos à CONTRATANTE; 

12.11.2 – execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido 
aplicação da sanção de advertência; 

12.11.3 – apresentar à CONTRATANTE qualquer documento falso, no todo ou em 
parte, com o objetivo de efetivar o presente ajuste; 

12.11.4 – praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos deste contrato; 

12.11.5 – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

12.11.6 – fornecer o objeto contratado em desconformidade com o especificado; 

12.11.7 – descumprir prazos e condições previstas neste instrumento; 

12.11.8 – cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo à 
CONTRATANTE, ensejando a rescisão do contrato. 

12.12 – A declaração de inidoneidade será aplicada 
quando se constatar má-fé, ação maliciosa e premeditada, atuação com interesses 
escusos ou reincidência em faltas que acarretem prejuízo à CONTRATANTE, bem 
como aplicações anteriores de sucessivas sanções. 

12.13 – A declaração de inidoneidade, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade competente, implica na proibição da 
CONTRATADA de transacionar com a Administração Pública. 

12.14 – A declaração de inidoneidade será aplicada à 
CONTRATADA que, entre outros casos: 
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12.14.1 – tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

12.14.2 – demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para contratar com 
a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

12.15 – As sanções a que se referem as cláusulas 
“12.1.2” a “12.1.5”, somente poderão ser aplicadas pelo Presidente da Câmara 
Municipal de Cotia, após o devido processo administrativo, observado o direito do 
contraditório e da ampla defesa. 

12.16 – Previamente a aplicação das sanções, a 
CONTRATADA será comunicada para que apresente justificativa no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da mesma, visando assegurar o 
pleno exercício do direito ao contraditório e ampla defesa, disposto no artigo 5º, 
inciso LV da Constituição Federal. 

12.16.1 – No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
CONTRATADA, a comunicação será realizada por publicação no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo, considerando efetivada a comunicação a partir da publicação. 

12.17 – Da aplicação das sanções caberá recurso no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao do 
recebimento da comunicação da aplicação da sanção. 

12.17.1 – Os recursos referentes à aplicação das sanções serão dirigidos, por 
escrito, ao Presidente da Câmara Municipal de Cotia, que poderá reconsiderar sua 
decisão ou decidir sobre o recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 
13 – DA DOTAÇÃO 

 
13.1 – As despesas decorrentes com a execução deste 

contrato, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 4.4.90.52.33 – 
Equipamentos para Áudio, Vídeo e Foto – Ficha 14. Fonte de Recurso = 01.110.00 – 
Fonte Tesouro – Geral. 

 
14 – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

   
14.1 – Fica terminantemente vedada a cessão ou 

transferência, total ou parcial, das obrigações decorrentes do presente contrato a 
terceiros, devendo a CONTRATADA cumprir rigorosamente com todas as condições 
e cláusulas firmadas no instrumento contratual. 

 
15 – DA FISCALIZAÇÃO 
 

15.1 – Cabe à CONTRATANTE, a seu critério, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização sobre o objeto do presente contrato. 
 
16 – DO VALOR DO CONTRATO 
 

16.1 – O valor total da presente contratação é de R$  
    . 
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17 – DA RESCISÃO 
 

17.1 – O presente contrato poderá ser rescindido pela 
CONTRATANTE, de forma unilateral e administrativa, total ou parcialmente, sem 
que à CONTRATADA assista direito a qualquer indenização, no caso de ocorrência 
de quaisquer das circunstâncias previstas na legislação em vigor (artigos 78 e 79, 
Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores), nos seguintes modos: 

17.1.1 – por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93; 

17.1.2 – amigavelmente, por acordo entre as partes, mediante formalização de aviso 
prévio com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a 
qualquer uma das partes, resguardado o interesse público; e 

17.1.3 – judicialmente, nos termos da legislação vigente. 

17.2 – O descumprimento, por parte da CONTRATADA, 
de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura à CONTRATANTE o direito de 
rescindir o contrato a qualquer tempo, independentemente de qualquer aviso ou 
notificação, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

17.3 – A partir da data em que for concretizada a 
rescisão, cessarão as obrigações contratuais de ambas as partes, ressalvadas as 
vencidas até aquela data por imposições constantes da presente avença. 

17.4 – No caso de rescisão pela inexecução parcial, a 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os valores devidos pelo cumprimento 
parcial do contrato, descontando-se multas e demais valores devidos. 

17.5 – A rescisão acarretará as consequências previstas 
no artigo 80 da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo das demais sanções legais e 
contratuais. 

17.6 – A CONTRATADA, neste ato, reconhece 
expressamente o direito da CONTRATANTE em rescindir, no âmbito administrativo, 
o presente contrato, em conformidade com a legislação vigente. 

17.7 – No caso da CONTRATADA encontrar-se em 
situação de recuperação judicial, a convalidação em falência ensejará a imediata 
rescisão deste contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 

17.8 – No caso da CONTRATADA encontrar-se em 
situação de recuperação extrajudicial, o descumprimento do plano de recuperação 
ensejará a imediata rescisão deste contrato, sem prejuízo da aplicação das demais 
cominações legais. 

 
18 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 

18.1 – A CONTRATADA fica dispensada do oferecimento 
de garantia de execução do contrato, em face do disposto no “caput” do artigo nº 56 
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

 
19 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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19.1 – Nenhuma das partes será considerada 
inadimplente no cumprimento de suas obrigações em caso de ocorrência de eventos 
que, por sua natureza ou abrangência, possam ser caracterizados como fortuito ou 
força maior. Finda a força maior ou caso fortuito, a parte impedida de cumprir sua 
obrigação deverá retomar a regularidade de suas prestações no menor espaço de 
tempo possível. 

19.2 – O não exercício pela CONTRATANTE, de direitos 
relativos ao presente contrato será considerado como mera liberalidade e tolerância, 
não representando, em hipótese alguma, novação, revogação ou renúncia aos 
mesmos ou ao direito de exigi-los no futuro. A ocorrência de hipótese aqui não 
expressamente prevista será solucionada a luz do estatuído na Lei Federal nº 
8.666/93, com as alterações posteriores. 

19.3 – Integram o presente instrumento, para todos os 
efeitos legais, o Edital e seus anexos, bem como a proposta oferecida pela 
CONTRATADA, independentemente de transcrição. 

19.4 – A CONTRATADA declara, expressamente, não 
estar impedida de contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, 
artigo 87, da Lei nº 8.666/93, bem como que cumpre o inciso XXXIII, do art. 7°, da 
Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99). 

19.5 – Todos os documentos trocados entre as partes 
serão efetuados por meio de expediente protocolado. 

19.6 – A CONTRATADA declara, expressamente, sob as 
penas da Lei e para efeito de aplicação do previsto no Capítulo V da Lei 
Complementar nº 123/06 (alterada pela LC nº 147/14), em especial o inciso IV, do 
art. 49, que se enquadra como (Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte 
– EPP), estando apta a usufruir dos benefícios nela previstos. 

19.7 – O presente termo regula-se por suas cláusulas e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado e, em especial, o 
Código Civil – Lei nº 10.406, de 10/01/02 e o Código de Defesa do Consumidor – Lei 
nº 8.078, de 11/09/90. 

19.8 – As partes elegem de comum acordo, o Foro da 
Comarca de Cotia/SP, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja, para dirimir as dúvidas e questões oriundas deste contrato. 

E, por estarem justas e conformes, assinam o presente 
termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e 
legais efeitos, dispensadas as testemunhas instrumentárias.  

Cotia, 
 
 

Câmara Municipal de Cotia         
Contratante        Contratada 
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ANEXO VIII – Termo de Ciência e Notificação 
 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2019 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 
CONTRATANTE: _________________________________________________ 
CONTRATADO: __________________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):______________________________________ 
OBJETO: _______________________________________________________ 
ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)________________________________________ 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo 
indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de 
contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: _________________________________________________ 
 
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ RG: __________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/_____ 
Endereço residencial completo: ______________________________________ 
E-mail institucional ________________________________________________ 
E-mail pessoal:___________________________________________________ 
Telefone(s):______________________________________________________ 
Assinatura:______________________________________________________ 
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Responsáveis que assinaram o ajuste: 
 
Pelo CONTRATANTE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ RG: __________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/_____ 
Endereço residencial completo: ______________________________________ 
E-mail institucional ________________________________________________ 
E-mail pessoal:___________________________________________________ 
Telefone(s):______________________________________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pela CONTRATADA: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ RG: __________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/_____ 
Endereço residencial completo: ______________________________________ 
E-mail institucional ________________________________________________ 
E-mail pessoal:___________________________________________________  
Telefone(s):______________________________________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Advogado:  
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço 
eletrônico. 


